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Estratégica; preparar e acompanhar estudos de delimitação de áreas 
de vocação turística; preparar e acompanhar a implementação de 
áreas de reabilitação urbana; preparar e acompanhar a elaboração de 
programas estratégicos de reabilitação urbana; preparar e acompanhar 
a elaboração de candidaturas a fundos comunitários no âmbito da 
reabilitação urbana.

3 — Área de formação académica: Titularidade de Licenciatura par-
ticularmente em Urbanismo, Engenharia do Território e Geografia nas 
áreas do Planeamento Regional e Urbano e Gestão do Território.

4 — Publicação Integral: de acordo com o disposto no n.º 5, do ar-
tigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, a publicitação in-
tegral será efetuada na Bolsa de Emprego Público (BEP) acessível em 
www.bep.gov.pt e no sítio da internet do Município de Azambuja.

6 de junho de 2019. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, Sílvia Margarida Narciso Vítor.

312367326 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 10741/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a 
mobilidade entre órgãos e serviços, com efeitos a 01/06/2019 do Técnico 
Superior, João Manuel Cabrita Brito Ferreira, oriundo da CCDRLVT; nos 
termos do artigo 92.º e seguintes da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho.

5 de junho de 2019. — O Vereador, João Pintassilgo.
312357752 

 Aviso (extrato) n.º 10742/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que o Assistente Operacional 
Luis Filipe Pires Ribeiro cessou a mobilidade entre órgãos e serviços, 
neste Município, com efeitos a 31/05/2019, e consequentemente o seu 
regresso ao lugar de origem na Câmara Municipal de Loures, nos ter-
mos do artigo 92.º e seguintes da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho.

5 de junho de 2019. — O Vereador, João Pintassilgo.
312357777 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 10743/2019

Notificação da acusação deduzida, no âmbito do Processo
Disciplinar n.º 01/2019 2019/500.20.300/1

Nos termos do disposto no artigo 214.º n.os 2 e 3 da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não tendo sido possível a notificação pessoal por o arguido 
se encontrar ausente do serviço, e tendo -se frustrado a tentativa de no-
tificação por carta registada com Aviso de Receção, para a sua morada 
pessoal, fica por este meio notificado o trabalhador Cláudio Fernando 
Rodrigues de Nobre Pleno, Assistente Operacional do Mapa de Pessoal 
da Câmara Municipal de Benavente, com última morada conhecida 
Estrada Real, Pinhal do Duque, n.º 182, 2135 -104 Samora Correia, de 
que contra si foi deduzida acusação, no âmbito do Processo Disciplinar 
n.º 01/2019 2019/500.20.300/1, que lhe foi instaurado por despachos 
exarados em 10 e 11 de abril de 2019, pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal de Benavente.

Mais fica notificado que, nos termos do citado artigo 214.º n.os 2 e 3, 
dispõe de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República para, querendo, apresentar a sua defesa por 
escrito, no identificado processo disciplinar, podendo, ainda, no mesmo 
prazo, consultar, por si ou através de advogado constituído, durante as 
horas de expediente (de 2.ª a 6.ª feira, das 9.15 horas às 12.00 horas e 
das 14.15 horas às 17.00 horas na Divisão Municipal de Gestão Admi-
nistrativa e de Recursos Humanos/Apoio Jurídico da Câmara Municipal 
de Benavente, sito no edifício dos Paços do Município, freguesia e 
Município de Benavente).

O instrutor, Maximiano Horta Cardoso, técnico superior/jurista
3 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Bena-

vente, Carlos António Pinto Coutinho.
312353597 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 10744/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, faz -se público que, na sequência da deliberação da Câmara 
Municipal de Borba, tomada em reunião realizada no dia 3 de abril de 
2019, ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 
de setembro, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, dois 
procedimentos concursais comuns, com vista ao recrutamento de dois 
trabalhadores, tendente à celebração de contratos de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, para ocupação de dois postos 
de trabalho, previstos no mapa de pessoal do Município de Borba para 
o ano de 2019, nos seguintes termos:

Referência A — Procedimento Concursal Comum para ocupação de 
um posto de trabalho na carreira de Assistente Técnico e categoria de 
Coordenador Técnico, na Subunidade de Contabilidade, da Unidade de 
Contratação Pública e Contabilidade;

Referência B — Procedimento Concursal Comum para ocupação de 
um posto de trabalho na carreira de Assistente Técnico e categoria de 
Coordenador Técnico, na Subunidade de Equipamentos e Infraestruturas, 
da Unidade de Obras e Serviços Urbanos;

1 — Para efeitos do determinado nas disposições conjugadas no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e no artigo 34.º da Lei 
n.º 25/2017, de 30 de maio e considerando que as autarquias não estão 
sujeitas à obrigação de consulta prévia à Direção Geral de Qualificação 
dos Trabalhadores (INA), prevista na Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de valorização profissional, conforme Despacho n.º 2556/
2014 — SEAP, declara -se, que não existe entidade gestora do sistema de 
valorização profissional para as autarquias locais, constituída no âmbito da 
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMAC), e que o Municí-
pio de Borba, enquanto entidade gestora subsidiária, não aprovou listas no-
minativas de trabalhadores a colocar em sistema de valorização profissional;

2 — Identificação da entidade que realiza o procedimento: Município 
de Borba, pessoa coletiva n.º 503956546, com sede na Praça da Repú-
blica, em Borba, email: geral@cm -borba.pt;

3 — Local onde as funções vão ser exercidas: área do Município 
de Borba;

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Coordenar, orientar, su-
pervisionar e desenvolver as atividades a cargo da subunidade de forma 
a garantir o seu correto funcionamento e a correta articulação com os 
restantes serviços;

5 — Posicionamento remuneratório:
5.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posiciona-

mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os 
limites e condicionalismos decorrentes do mesmo preceito e do disposto 
no artigo 21.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro;

5.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP os candidatos 
com vínculo de emprego público informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem;

5.3 — A posição remuneratória de referência é a seguinte: 1.ª posição 
remuneratória da categoria de coordenador técnico da carreira de assis-
tente técnico/nível remuneratório 14 da tabela única, a que corresponde 
o montante pecuniário de €1149,99.

6 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor/a de vínculo de emprego público por tempo indeter-

minado previamente constituído;
b) Reunir os requisitos de admissão, gerais e especiais, até ao último 

dia do prazo de candidatura.

6.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais: Constituem requisitos especiais os exi-
gíveis para ingresso na categoria de Coordenador Técnico e carreira 
de Assistente Técnico, designadamente a titularidade do 12.º ano de 
escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado.

7 — Não podem ser admitidos ao procedimento concursal candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Município de Borba 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita os 
presentes procedimentos.

8 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deve ser formalizada em suporte de papel, atra-

vés do preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível em www.cm -borba.pt ou no Setor de Recursos Humanos do 
Município de Borba, sito na Praça da República, em Borba;

8.2 — Apenas serão consideradas as candidaturas recebidas pelo Mu-
nicípio até ao 10.º dia útil a contar da data da publicitação deste anúncio;

8.3 — Na apresentação da candidatura ou de documentos através de 
correio registado com aviso de receção atende -se à data do respetivo 
registo.

9 — Local de apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser entregue pessoalmente no Setor de 

Recursos Humanos do Município de Borba, sito na Praça da Repú-
blica, em Borba, das 08:30h às 16h:30h, nos dias úteis, ou remetida 
pelo correio, com aviso de receção, para Município de Borba, Praça da 
República, 7150 -249 Borba.

9.2 — Não será admitida a formalização de candidaturas via correio 
eletrónico.

10 — Métodos de Seleção:
10.1 — Nos termos do no n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, os métodos 

de seleção a utilizar são:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP);

10.2 — A Classificação Final (CF) dos candidatos que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas nos métodos de seleção, e será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = PC (60 %) + AP (40 %)
em que:

CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica

10.3 — Nos termos do no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, no recruta-
mento de candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho corres-
pondente ao procedimento, ou tratando -se de candidatos em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
utilizar são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);

10.4 — A Classificação Final (CF) dos candidatos a que sejam aplica-
dos os métodos de seleção referidos no ponto anterior e que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas nos métodos de seleção, e será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = AC (60 %) + EAC (40 %)
em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências;

10.5 — Os candidatos abrangidos pelo ponto 10.3 podem afastar, 
mediante declaração escrita no requerimento de candidatura, a utili-
zação destes métodos de seleção, optando pelos métodos obrigatórios 
constantes das alíneas a) e b) do ponto 10.1. (cf. n.º 3 do artigo 36.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho);

10.6 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, considerando-
-se excluído o candidato que não compareça à realização de um método 
de seleção ou que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos de seleção, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

10.7 — A prova de conhecimentos visa avaliar, numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, os conhe-
cimentos académicos e profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício de determinada função, de modo a 
avaliar a capacidade de aplicação dos conhecimentos a situações con-

cretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade desenvolvida 
no posto de trabalho a ocupar;

10.8 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de 
adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referên-
cia o seguinte perfil de competências: Coordenar, orientar, supervisionar e 
desenvolver as atividades a cargo da subunidade de forma a garantir o seu 
correto funcionamento e a correta articulação com os restantes serviços;

10.9 — A AP será aplicada por entidade especializada exterior ao 
Município de Borba;

10.10 — As competências a avaliar na AP são as seguintes: Com-
promisso com o serviço; Inovação e qualidade; Iniciativa e autonomia; 
Organização e método de trabalho; Orientação para resultados; Comu-
nicação e Trabalho de equipa e cooperação;

10.11 — A valoração final da avaliação psicológica será feita através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

10.12 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida;

10.13 — Na avaliação curricular, expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, a classificação obtida resultará da média aritmética simples das 
classificações atribuídas aos seguintes elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica (HA), ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes;

b) Formação profissional (FP), considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) Experiência profissional (EP), com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e grau de complexidade 
das mesmas;

d) Avaliação do desempenho (AD), relativa ao último período de três 
anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

10.14 — A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função;

10.15 — A preparação e aplicação da EAC serão efetuadas pelos 
técnicos de gestão de recursos humanos, com a formação adequada para 
o efeito, ou por outros técnicos, desde que devidamente formados para 
a utilização deste método;

10.16 — A Entrevista de Avaliação de Competências terá a duração 
máxima de 60 minutos;

10.17 — As competências a avaliar na EAC são as seguintes: Respon-
sabilidade e compromisso com o serviço; Inovação e qualidade; Iniciativa 
e autonomia; Organização e método de trabalho; Orientação para resulta-
dos; Comunicação e Trabalho de equipa e cooperação. Será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências a avaliar, associadas a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respetivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Tipo, forma, duração e temáticas das provas de conhecimentos:
11.1 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica, 

de realização coletiva e efetuada em suporte de papel, sendo constituída 
por vinte questões, cada uma a pontuar no máximo de 1 valor, de acordo 
com a seguinte grelha de classificativa:

Resposta errada — 0 valores;
Resposta correta — 1 valor.

11.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora;
11.3 — Nas provas de conhecimentos de natureza teórica a realizar nos 

procedimentos com a Referência A será permitida a consulta de legisla-
ção em suporte papel e serão versados os seguintes temas: Procedimento 
administrativo; Competências e funcionamento dos órgãos do Município; 
Vínculo de emprego público; Contratação Pública; Regime financeiro 
das autarquias locais; Princípios orçamentais e contabilísticos e os de 
controlo interno, as regras previsionais, os critérios de valorimetria, o 
balanço, a demonstração de resultados, bem assim os documentos pre-
visionais e os de prestação de contas nas autarquias locais; assunção de 
compromissos e pagamentos em atraso das entidades públicas.

11.4 — A legislação necessária à preparação dos temas a abordar na 
prova de conhecimentos de natureza teórica referida no ponto anterior será 
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a seguinte: Código do procedimento administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atualmente na redação 
dada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto; Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, atualmente 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro; Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, atualmente na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio; Regime financeiro das autarquias locais e entidades intermunicipais, 
aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, atualmente na redação 
dada pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro; Plano oficial de contabilidade 
das autarquias locais — POCAL, aprovado Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 
de fevereiro, atualmente na redação dada pela Lei n.º 60 -A/2005, de 30 de 
dezembro; Sistema de Administração Contabilística para a Administração 
Pública (SNC -AP) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 de se-
tembro, atualmente na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 85/2016, de 21 
de dezembro; Lei dos compromissos e pagamentos em atraso das entidades 
pública, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, atualmente na 
redação dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março;

11.5 — Nas provas de conhecimentos de natureza teórica a realizar nos 
procedimentos com a Referência B será permitida a consulta de legisla-
ção em suporte papel e serão versados os seguintes temas: Procedimento 
administrativo; Competências e funcionamento dos órgãos do Município; 
Vínculo de emprego público; Contratação pública; Qualificação inicial e 
formação contínua dos motoristas de determinados veículos rodoviários 
afetos ao transporte de mercadorias e de passageiros; Serviços de abas-
tecimento público de água e de saneamento de águas residuais urbanas; 
Gestão de resíduos urbanos, limpeza e higiene pública.

11.6 — A legislação necessária à preparação dos temas a abordar na 
prova de conhecimentos de natureza teórica referida no ponto anterior 
será a seguinte: Código do procedimento administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atualmente 
na redação dada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto; Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, atualmente na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/2019, de 
14 de janeiro; Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, atualmente na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio; Lei n.º 126/2009, de 27 de 
maio; Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos, Lim-
peza e Higiene Pública do Município de Borba, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 58, de 22 de março de 2017; Regulamento dos 
Serviços de Abastecimento Público de Água e Saneamento de Águas 
Residuais Urbanas ao Concelho de Borba, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 17, de 24 de janeiro de 2017.

12 — Composição e identificação do júri:
12.1 — Referência A:
Presidente: José Alberto Viegas Oliveira — Técnico Superior de 

Economia;
Vogais Efetivos: Nuno Miguel Pinto Panasco — Técnico Superior de 

Contabilidade e Auditoria, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos e Dionísio Paulo Lemos de Oliveira — Técnico Superior 
de Contabilidade e Auditoria;

Vogais suplentes: Maria Manuela Bento Godinho — Coordenadora 
Técnica e Sónia Maria Craveiro Gomes Ferro — Chefe de Divisão.

12.2 — Referência B:
Presidente: António Carlos Silveira Menezes Nerra Marques — Téc-

nico Superior Engenheiro Civil;
Vogais Efetivos: Maria do Céu da Silva Rebelo Nobre Franco — Téc-

nica Superior Engenheira Biofísica, que substituirá o presidente nas 
suas faltas ou impedimentos; Nuno Miguel Pinto Panasco — Técnico 
Superior de Contabilidade e Auditoria;

Vogais suplentes: Maria Manuela Bento Godinho — Coordenadora 
Técnica e Sónia Maria Craveiro Gomes Ferro — Chefe de Divisão.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Documentos exigidos para efeitos da admissão ou avaliação 
dos candidatos:

14.1 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal 
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual conste a mo-

dalidade da relação jurídica de emprego público que tem, a antiguidade 
na carreira e no exercício de funções públicas, a carreira, categoria e 
posição remuneratória que detém e a atividade que executa;

14.2 — Aos candidatos que exerçam funções no Município de Borba 
não é exigida a apresentação dos documentos indicados no ponto ante-
rior, que se encontrem disponíveis no seu processo individual, sendo os 
mesmos solicitados pelo júri ao respetivo serviço de pessoal e àquele 
entregues oficiosamente;

15 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada nas instalações da Câmara Municipal 
de Borba, sita na morada referida no ponto 8.1 e disponibilizada na 
página www.cm -borba.pt.

16 — Quotas de Emprego: Nos termos do previsto no n.º 3 do ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, o Município de Borba, enquanto entidade 
empregadora pública, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, António José Lopes 
Anselmo.
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 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 10745/2019
Para os efeitos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 

redação atual, torna -se público que, por meu despacho de 20 de fevereiro 
de 2019 consolidaram a mobilidade intercarreiras, na carreira técnica 
superior, ao abrigo do disposto no artigo 99.º -A do anexo à citada Lei 
n.º 35/2014, a coordenadora técnica, Rosa Maria Costa Veloso e os 
técnicos de informática do grau 3, António Alberto Pereira Machado 
e Valdemar Guimarães Ferreira, com efeitos a 1 de fevereiro de 2019.

3 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, Ricardo Bruno 
Antunes Machado Rio.

312351969 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 10746/2019

Cessação de Procedimento Concursal
Torna -se público que, por meu despacho proferido em 31 de maio de 

2019, determinei a cessação do procedimento concursal comum para 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para ocupação de 2 postos de trabalho da carreira/
categoria de assistente operacional — área de atividade — motorista 
de transportes coletivos, aberto pelo aviso n.º 5470/2019, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 28 de março de 2019, por 
motivo de inexistência de candidatos à prossecução do procedimento, nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril.

5 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias, Dr.
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 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 10747/2019

Aposentação
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se público que 
cessou o Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Inde-
terminado, celebrado entre esta Autarquia e o trabalhador Manuel Vítor 
Canha, com a carreira e categoria de assistente operacional, posição 
remuneratória 4, nível 4, a que corresponde a remuneração mensal de 
635,07€, com efeitos a partir de 1 de junho de 2019;

29 de maio de 2019. — A Vereadora da Intervenção Social e Recursos 
Humanos, Vanessa Abreu Azevedo.
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